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Segundo o Superior Tribunal 
de Justiça, o valor pago pelo 
consumidor final ao comerciante 
a título de “seguro de garantia 
estendida” não integra a base de 
cálculo do ICMS incidente sobre 
a operação de compra e venda 
da mercadoria. O “seguro de 
garantia estendida” é um contrato 
de adesão voluntária estabelecido 
entre o consumidor (segurado) 
e uma sociedade seguradora, 
sendo rotineiramente oferecido 
e comercializado pela empresa 
que vendeu a mercadoria, que 
intermedeia o negócio, modalidade 
esta especificamente regulamentada 
pelo Conselho Nacional de Seguros 
Privados (CNSP) por meio das 
Resoluções 122/2005 e 296/2013. 
De acordo com tais regulamentos, 
essa espécie de seguro tem por 
escopo fornecer ao segurado/
consumidor a extensão e/ou 
complementação de garantia 
original da mercadoria adquirida. 
Importa mencionar, ainda, que a 
Resolução CNSP 296/2013, em seu 
art. 13, esclarece expressamente 
que é “vedado condicionar a 
compra do bem à contratação 
do seguro de garantia estendida, 
assim como condicionar a 
concessão de desconto no seu 
preço à aquisição do seguro”. De 

ICMS E GARANTIA ESTENDIDA
outro lado, a base de cálculo do 
ICMS, segundo a Lei Kandir (LC 
87/1996), é o valor da operação 
pelo qual se deu a circulação da 
mercadoria. O imposto, portanto, 
não está limitado ao preço da 
mercadoria, abrangendo também 
o valor relativo às condições 
estabelecidas e assim exigidas do 
comprador como pressuposto 
para a própria realização do 
negócio. Essa é a inteligência 
do inciso II do § 1º do art. 13 da 
LC 87/1996, o qual dispõe que 
devem integrar a base de cálculo: 
(a) os seguros, juros e demais 
importâncias pagas, recebidas ou 
debitadas, bem como descontos 
concedidos sob condição; e (b) 
o frete, caso o transporte seja 
efetuado pelo próprio remetente 
ou por sua conta e ordem e seja 
cobrado em separado. Nessa linha 
intelectiva, destaque-se que a 
doutrina ensina que o ICMS deve ser 
cobrado sobre o prêmio de seguro 
relativo ao risco do transporte 
que é contratado e pago pelo 
vendedor (remetente) e exigido do 
comprador para a concretização 
do negócio, pois, nesse caso, tal 
quantia está compreendida no 
valor da operação. A par disso, 
e ponderando os elementos 
supramencionados, verifica-se que 

o “seguro de garantia estendida” 
não se subsume ao art. 13, § 1º, II, 
“a”, da LC 87/1996, pelas razões 
seguintes. A uma, o pagamento 
do prêmio dessa modalidade 
de seguro não deve ser exigido 
do comprador como condição 
indispensável para a aquisição da 
mercadoria. Isso porque o seguro 
em questão é de adesão voluntária, 
podendo, ou não, ser contratado 
diretamente pelo consumidor 
final. Além disso, o seguro não é 
pago pelo vendedor para depois 
ser exigido do comprador, na 
composição do preço da operação, 
para o fechamento do negócio; 
essa, sim, hipótese de incidência do 
art. 13, § 1º, II, “a”, da LC 87/1996. 
A duas, o seguro de garantia 
estendida, conforme dispõe o art. 
1º da Resolução CNSP 122, de 
3/5/2005 e o art. 1º da Resolução 
CNSP 296, de 25/10/2013, pode 
ser contratado pelo consumidor 
quando da aquisição do bem 
ou posteriormente, durante o 
prazo de garantia do fabricante, 
o que denota que esse negócio 
jurídico, embora relacionado, 
é autônomo e subsequente à 
operação de compra, sendo 
possível a sua contratação depois 
de já circulada a mercadoria (fato 
gerador do ICMS), configurando, 
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portanto, nova relação jurídica 
e, por isso, não pode compor 
o valor da operação anterior já 
concretizada. A três, porque os 
valores pagos pelo consumidor ao 
comerciante devem ser repassados 
à companhia seguradora por 
força contratual da parceria, não 
configurando, portanto, receita 
do varejista na espécie. Assim, a 
garantia estendida é estabelecida 

DIREITO CIVIL. DIREITO EXCLUSIVO DO PESQUISADOR À EXPLORAÇÃO DA JAZIDA

entre o consumidor e a empresa 
seguradora, inexistindo relação 
jurídico-tributária entre o fisco e o 
comerciante que possa imputar ao 
último o dever de recolher tributo 
sobre receita pertencente a terceiro, 
sob pena de afronta ao princípio da 
capacidade contributiva. Entretanto, 
apenas, se o “seguro de garantia 
estendida” vier a ser indevidamente 
exigido pelo comerciante, como 

O terceiro que explorou 
clandestinamente área objeto de 
outorga para pesquisa de viabilidade 
de lavra de minérios deve indenizar 
o particular que possuía o direito 
de pesquisa e de lavra. Ainda que o 
Estado seja o proprietário exclusivo 
das reservas minerais existentes no 
solo e subsolo, ao concessionário 
particular é garantida a propriedade 
do produto de sua exploração, 
fazendo emergir da nossa ordem 
constitucional o princípio do livre 
acesso aos recursos minerais. 
Nesse cenário, o Código de 
Mineração trouxe o importante 
instituto da prioridade, ou seja: 
cumpridas as determinações legais, 
o minerador faz jus à obtenção de 
um título minerário, obedecida a 
prioridade prevista no art. 11, “a”, 

direito subjetivo e exclusivo à 
futura exploração da mina, como 
decorrência do direito de prioridade, 
durante o prazo decadencial de 
um ano, contado da aprovação do 
relatório final da pesquisa. Portanto, 
fixado legalmente o direito subjetivo 
à futura concessão da lavra como 
decorrência da autorização 
de pesquisa, a exploração 
indevida, exercida clandestina e 
ilicitamente por terceiro, que não 
detinha nenhum título minerário, 
resulta em prejuízo injusto ao 
legítimo autorizatário. Dano 
esse que, portanto, deve ser-lhe 
integralmente ressarcido na esteira 
do art. 927 do CC. REsp 1.471.571-
RO, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, julgado em 10/2/2015, DJe 
26/2/2015.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA APROVA NOVAS SÚMULAS

Uniformizando sua jurisprudência, 
o Superior Tribunal de Justiça  
– STJ, recentemente aprovou  
quatro novos verbetes de Súmulas. 
São eles: 

SÚMULA 516
A contribuição de intervenção 
no domínio econômico para o 
Incra (Decreto-Lei n. 1.110/1970), 
devida por empregadores rurais 
e urbanos, não foi extinta pelas 
Leis ns. 7.787/1989, 8.212/1991 
e 8.213/1991, não podendo ser 

compensada com a contribuição 
ao INSS. Primeira Seção, aprovada 
em 25/2/2015, DJe 2/3/2015.

SÚMULA 517
São devidos honorários 
advocatícios no cumprimento 
de sentença, haja ou não 
impugnação, depois de escoado o 
prazo para pagamento voluntário, 
que se inicia após a intimação do 
advogado da parte executada. 
Corte Especial, aprovada em 
26/2/2015, DJe 2/3/2015.

SÚMULA 518
Para fins do art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada 
violação de enunciado de súmula. 
Corte Especial, aprovada em 
26/2/2015, DJe 2/3/2015.

SÚMULA 519
Na hipótese de rejeição da 
impugnação ao cumprimento de 
sentença, não são cabíveis honorários 
advocatícios. Corte Especial, aprovada 
em 26/2/2015, DJe 2/3/2015.

do Decreto-Lei 227/1967. Desse 
modo, para fins de fixação do 
direito de prioridade, o referido 
dispositivo estabelece que se 
tomará em consideração a 
data do requerimento relativo à 
pesquisa ou à exploração de área 
considerada livre. Concedido o 
alvará de pesquisa e verificada 
a viabilidade da exploração em 
conclusão dos trabalhos de 
pesquisa, o autorizatário terá o 
prazo decadencial ânuo para 
requerer a concessão da lavra ou 
negociar seu direito com terceiros 
(arts. 31 e 32 do Decreto-Lei 
227/1967, ambos com redação 
dada pela Lei 6.403/1976). Daí se 
extrai que, uma vez autorizada a 
pesquisa para fins de mineração, 
nasce para o autorizatário o 

condição do negócio, a fim de 
reduzir, por meio de simulação, a 
base de cálculo do ICMS, poderá o 
fisco autuar essa conduta irregular 
do contribuinte com espeque no 
princípio da realidade (art. 116, I, do 
CTN). A decisão foi proferida pelo 
Superior Tribunal de Justiça no REsp 
1.346.749-MG, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 10/2/2015, 
DJe 4/3/2015.


